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NOTA INFORMATIVA 

 
Concursos Externos, Ordinário e Extraordinário 

 

 

Tendo em conta a necessidade de clarificar a interpretação do Aviso n.º 5442-A/2018, 

publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 78 — 20 de abril de 2018, à luz da 

aplicação do disposto no Decreto–Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, na redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 28/2017, de 15 de março e o disposto nos artigos 39.º e 315.º da Lei n.º 

114/2017, de 29 de dezembro, refere-se o seguinte:  

 

1. São opositores ao concurso externo ordinário nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, na sua redação atual, tendo em conta o nº 2 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 28/2017 e o artigo 315.º da Lei n.º 114/2017 (cfr. o Capítulo II da Parte II 

do Aviso): 

1.1. Os docentes referidos na alínea a) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei 

n.º 132/2012, na sua redação atual, ou seja, que nos termos do artigo 

42.º do mesmo diploma se encontram no último ano do limite do contrato 

ou da 2.ª renovação; 

1.2. Os docentes referidos nas alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, na sua redação atual, e no nº 2 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 28/2017; 

1.3. Os docentes referidos na alínea d) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei 

n.º 132/2012, na sua redação atual. 

 

2.São opositores ao concurso externo extraordinário, nos termos conjugados do n.º 3 do 

artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 132/2012, na sua redação atual, nº 2 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 28/2017, e do artigo 39.º da Lei n.º 114/2017 (cfr. o Capítulo II da Parte 

II do Aviso): 

2.1. Os docentes referidos na alínea b) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

132/2012, na sua redação atual, que tenham prestado funções docentes 

com contrato a termo resolutivo, em pelo menos 365 dias, nos últimos seis 
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anos escolares, em estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e 

dos ensinos básico e secundário do Ministério da Educação; 

2.2. Os docentes referidos na alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

132/2012, na sua redação atual, considerando o nº 2 do artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 28/2017, desde que tenham sido opositores aos concursos 

previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º, no ano imediatamente anterior 

ao da realização do concurso externo, e tenham lecionado num horário 

anual não inferior a 365 dias com contrato a termo resolutivo, em dois dos 

seis anos letivos imediatamente anteriores ao da data de abertura do 

concurso, em estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos 

ensinos básico e secundário do Ministério da Educação; 

2.3.  Os docentes referidos na alínea d) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

132/2012, na sua redação atual, desde que tenham tido pelo menos um 

contrato a termo resolutivo em estabelecimentos públicos de educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário do Ministério da Educação. 

 

24 de abril de 2018, 

 

 

A Diretora-Geral da Administração Escolar em regime de suplência, 

 

 

Susana Castanheira Lopes 

 


